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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 030/21-01

o rNsrrruro on rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - rpAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.875 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: L de Souza Sales.

ENDEREÇo pÀRA coRREspoxoÊxcrl: Av. Camapuã, no 2021 , Cidade de Deus,
Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 49.386.528/0001-30 INSCruÇÃo Esu»ulI,: 05.454.992-1

Foxr: (92) 99í52-6050 EMAIL:

REcTSTRoNoIPAAM 10'12.0717 PRocEssoNs:1029412022-59

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Carvão

LocAlrzÀÇÂo DA ArrvrDADE: Av. Camapuã, n" 2021 , Cidade de Deus, nas
coordenadas geográficas 03"01'58,8'S e 59"57'0,3'W, Manaus-AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento de um depósito de carvão paru
comercialização.

PorENCrALPolur»onfl)ecuor.oon: Pequeno PoRTE: Pequeno

PRAzo DE VALIDADE DEsrA LICENÇÀ: 03 ANos.

.{tenção:
. Esta licença é composta de 2l rcstrições e/ou condiçôes coostâtrtcs no versoi cujo nâo

cumprimento/atendimento sujeitará 8 sua invrlidaçâo e/ou as penalidades previstâs em normâs.
. Esta licença não comprova nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licença deve permanecer na locrlizaçâo da atiyidâde e expostâ de íormâ visível (frente e verso).
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RE§TRIÇÔES E/OU CONDIçÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" O3O/2I.OI

l. O pedido de licensiamento e a respeçtiva conçessão da mesma" so terâ vâlidade quando publicada Diário Oficial do
Estado, periódico ,egiooal local ou local de grande circulaçâo, em meio eletÍônico de comunicaçâo mantido pelo IPAAM,
ou nos muÍais das PrefeituÍõ e CârnaÍas Muniçipais, çonforme an-24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;

2. Idenrificar a Área do empÍeeldime o com plac4, conforme modêlo TPAAM
3. A solicitação da renovaçâo da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo minimo dê 120 dir3, antes do

vencimento, conforme 8í.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;
4. A presente Licença está se[do concedida com base nas informações constaotes no proc.sso tr". 1029{2022-59.
5. Toda e quslqueÍ ÍBodificaçâo inúoduzida no projeto após a emissão da Licençá implicarâ na sua automática invalidação.

dev€ndo ser solicitadâ nova Licença com ônus paÍa o interessado.
6. Esta Licença é váúida apenas paÍa a localiza{itro, atividade e finalidade constante na mesma, devendo o interessado

requereÍ ao IPAAM nova Licença quando houveÍ mudança de qualquer um destes itens.
7. Esta Licedça úo dispeosa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação Fed€ral, Estadual e Municipal.
8. Cumprir com as medidas de minimizatão dos impactos descritos no PÍojeto de Implafltaçào.
9. O armazenameato temporário dos resíduos do empreendimenlo deverá ser realizado em local apÍopriado Íla área.

conforme Plano de Cerenciünento d€ Res,duos Sólidos lndustriais - PGRSI, simplificado e aprovado pelo IPAAM, ate
que se_ja realizada a destinação dos mesmos.

10. E expressamente pÍoibido o lançamento in natuÍa por tempo indeterminado e sus queima I céu abeno ou em recipiente§.
iostalações e equipamentos, não licanciados para essa finalidade ou em desacordo com o projeto apÍovado.

I l. Adotar o sistema eleuônico de controle de produtos ílorestais (sist€ma DOF) para a enüada e saida de matéria prima
florestal, inclusive os residúos industriais (exceto seÍÍagcm), informando ainda: a) a conveBào de produtos florcstais por
meio do proçessamento hdusrial ou processo semimecanizôdo, respeitsndo os limites máximos de coeÍiçie'nte de
Íendimento volumétrico; b) a destinaçeo ,inal paÍa operâçôes que rcsultam na saida do produto florestal do fluxo de
controle. mediatrte a sua uúlização ou aplicaçâo frml, ou pela ü-ansformaçào ern produto acabado pam efeito de

atualizaçâo contábiljunto ao Sistema DOF.
12. Qualquer p€ssoa, fisicâ ou jufidicô, que explore, industrialize, beneficie, utilize e consuma produtos e subpÍodutos

florestais eslá obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua origem (Aí. l0 da Lei 2.41ó19ó) devendo manter em arquivo na
empresa o rcmaneio dos produtos, DOF e Íespeclivas Notas Fiscais, além de manteÍ a matéria prima oÍganizada por tipo e
espécie, objetivaodo a rastreabilidade e conferência duante as opeÍações de moniloramçnto e liscalização de forma a
pemitir o nstreameoto da madeira.

13. O volume fisico dos produtos florestais çontabilizados no Pátio deve ser uma represmtaçâo ficl do saldo no sistema DOF,
devendo o usuárdo realizar o contrdle e maater atualizado os seus estoques di8riamcnte, sendo a admitida variaçeo de ate

l0o/. (dez por c€nto) oas dimensões das peças de madeira serrada, desde que nâo uhrapasse l07o (dez por cento) do
volurne total em estoque ou em caÍ94 estando o usuário sujeito às sançôes previstss na legislaçâo ambiental êm câso de
desconformidade entre os saldos contabilizados e as qusntidades dos estoques fisiços exis(entes.

14. Eventuais diveÍgências cootábeis, hclusive provenieotes de perdas residuais em tlanspone ou armazenagem, incêndios.
i empéries e outÍas, deverão ser imediatsmente informadas ao IPAAM que, mediante anáiise do méÍito, promoverá os
devidos ajustes adminisEativos, sem prejuízo de eventuais sanções adminisradvas cabiveis, em caso de compÍovada
conduta irregular por parle do usuário.

15. Mat[er atua.lizadas diariaoeote as tabelas de rcmaneio, apresentando-as aos órgàos ambientais competentes dulante as

vistorias técnicas e fi scalizações.
16. Deverâo co[star no rollutleio das toras, no minimo, pÍoduto, notlE vulgar, espécie, espessua, largtna comprimento,

númeÍo de volume mel0do
Produto Nome vulgar EsDécic Esp La,rp, Comp N' de Vol. (m')
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Deverào. obrigatoriamente, acompanhar o tÍansporte dos produtos e subprodutos o DOF, Nola Fiscal. e o romaneio paÍa
conferência pelo destiíatiirio, bem somo de equipes de fiscalizaçâo.
A entrada ou saida de maléria prima do empreendimento cujo tÍansporte seja considerado econômica ou logisticiúnente
inviável deverá ser devidamenle justificada.
lndicios de comercialização irregular de créditos no sistema DOF constatâdos poÍ meio da análise dos relatôrios de

âtividades. acompanhamento do sistema DOF. monitoramento Íemoto ou de vistorias/fiscalizaçâo podem acaÍetar na
suspensâo do pátio.
Confirmados os indícios de comercializaçào irregula! de créditos no sistema DOF'será procedido a lsuspensâo e/ou
cancelamento da Lrcença de Operaçào
O detentor e o responsável e o responsável técnico do empÍeendimento se sujeilem as sançôes administrativâs na medida
da culpâbilidade.
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